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Essência ou substância?  
A dificuldade agostiniana ao falar 
de Deus 
Paulo de Góes1  
Resumo 
Embora na linguagem do dia-a-dia as palavras essência e subs-
tância sejam utilizadas como sinônimas, seu emprego no dis-
curso filosófico, desde a Antigüidade, comporta diferenças não 
só etimológicas como de sentido. O presente artigo pretende 
analisar a dificuldade do emprego dessas palavras, quando apli-
cadas a Deus, a partir do De Trinitate, de S. Agostinho. Pa-
lavras-chave: Agostinho, trindade, essência, substância. 
Essence or substance?  
The augustinian difficulty to speak about God  
Abstract 
Even though ‘essence’ and ‘substance’ are words regarded as 
synonyms in every day language, their use in the philosophical 
discourse has had differences in etymology as well as in mean-
ing since ancient times. From De Trinitate, by St. Augustine, 
this article aims at analyzing the difficulty of using such words, 
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when applied to God. Key Words: Augustine, trinity, essence, 
substance. 
O problema da tradução comporta dificuldades que estão aci-
ma do domínio da língua, quer seja aquela em que está lavrado o 
texto, objeto da tradução, quer seja aquela para a qual o texto é verti-
do. A transposição do sentido não se dá pela simples mudança da 
palavra de uma para outra língua. Além dos aspectos inerentes à 
gramática e disciplinas afins, questões essas que consideramos ób-
vias, há o contexto histórico, social e cultural que, em determinados 
casos, atribui um sentido específico ao termo. 
Em se tratando de línguas antigas, evidentemente, o problema 
se agrava. Há que se elucidar a designação e a significação, além dos 
traços glotológicos pertinentes. Desse modo, é comum encontrarmos 
a defesa da utilização da palavra no original como modo de se pre-
servar, senão com exatidão, pelo menos com grande grau de aproxi-
mação, o sentido da palavra. Aquilo que, à primeira vista, pode pare-
cer pedante, nesse caso, é necessário. Por isso, com grande dose de 
razão, observou C. H. Kahn:  
(...) o grego antigo é uma das mais adequadas de todas as lín-
guas, e possuir tal língua foi de fato uma condição necessária 
para o sucesso dos gregos em criar a lógica e a filosofia ociden-
tais – e, suspeito, também para seu sucesso em criar a ciência 
teórica e a matemática rigorosa, mas esse segundo ponto talvez 
seja mais difícil de defender2. 
A transposição de um termo antigo para o que se julga ser o 
correspondente moderno, em qualquer língua, pode ser julgada inefi-
caz para nos remeter ao sentido próprio do termo. Não se pode igno-
rar que há palavras e expressões que, usadas hoje de modo rotineiro, 
passaram por um longo processo de rejeição ou de acomodação pos-
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terior. É o que aconteceu, por exemplo, com a palavra Teologia que, 
no decorrer dos tempos, assumiu significados muito diferentes3. 
Com isso, evidentemente, não se defende o condicionamento 
absoluto do pensamento à estrutura da língua na qual se exprime ou 
na qual se formula o pensamento. Do contrário, como aceitar a reali-
dade histórica de os textos gregos terem sido traduzidos, de modo 
frutífero, para outras línguas, inclusive para línguas tão diferentes 
(como o árabe, por exemplo). Mas, há que se medir o espaço e o 
tempo históricos, as mudanças conceptuais e a própria estrutura da 
língua para que a tradução se processe. 
Além disso, deve-se lembrar que o ato de tradução envolve o 
texto e o tradutor. Mesmo que se conheça a língua na qual o primeiro 
foi escrito, não é apenas perspicácia do tradutor que o fará desvendar 
a obra do autor traduzido. Há variáveis imponderáveis, uma vez que 
a tradução é, igualmente, uma tarefa de releitura, ou seja, nunca ha-
verá mera submissão, simples capitulação. Pode-se falar em aproxi-
mação. Daí o ato de a tradução alimentar grandes discordâncias entre 
os especialistas.  
Todas essas considerações levam-nos àquela simplicidade com 
que Jerônimo expôs o problema: tradução não é a mesma coisa que o 
original; tradutor e autor não são a mesma pessoa (se fossem, eles 
teriam a mesma língua, o mesmo nome, a mesma mulher, o mesmo 
cachorro etc.). O problema surge para desafiar nossa racionalidade e 
quebrar a monotonia. 
Nossa pretensão, nestas breves e inconclusas considerações, é 
considerar o termo ousia e as dificuldades decorrentes de sua tradu-
ção. Para delimitar o assunto, e despertar nossa perspicácia, as consi-
derações iniciais pretendem ser meramente introdutórias. O exemplo 
concreto que escolhemos, no qual há o desdobramento maior, está na 
dificuldade que Agostinho encontrou, no De Trinitate, ao usar a pa-
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lavra comumente traduzida para o latim como substantia, quando 
aplicada a Deus. 
1. Breves considerações sobre a palavra ousia 
O termo ousia  apresenta dificuldades acentuadas para ser tra-
duzido nas línguas modernas. Seu emprego, na língua original, com-
portava significados tais que é praticamente impossível reunir todos 
eles hoje. E, evidentemente, um único termo – de modo especial, em 
nossa língua – não conseguirá expressar a abrangência de seu signifi-
cado. 
Seguindo uma tradição latina legada por Boécio, por meio de 
sua tradução e do seu comentário ao tratado das Categorias, o termo 
foi traduzido por substantia. Segundo J. F. Courtine4, a proposta de 
Boécio segue uma tradição empírico-nominalista dada ao conteúdo 
desse tratado de Aristóteles, tendo, como pretensão, a idéia de se 
conduzir à dimensão originária da palavra grega. Predomina nessa 
tendência, basicamente, o conceito da palavra hypokéimenon5, do 
verbo hyparchein, que tem o sentido de “estar presente”, “estar no 
começo”, “estar sob o poder de”, “estar à disposição de”, indicando 
diretamente a noção de posse6. Não podemos negar que numerosas 
passagens de Aristóteles comportam essa tradução pela insistência no 
caráter de sujeito que o termo possui. Afinal, hypokéimenon corres-
ponde ao latim subjectum (do verbo jacere, precedido pela preposi-
ção sub). Contudo, embora a tradução contemple a solução aristotéli-
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ca, a partir da perspectiva da ratio essendi, deixa obscura outra parte 
do problema. 
A tradução como substância define o termo como categoria, 
dando, portanto, uma solução lógica, visto que dizer é sempre “dizer 
algo de alguma coisa” (légein tì katà tinós). Mas não possui os laços 
glotológicos da palavra traduzida, uma vez que ousia é derivada do 
particípio presente feminino de ousa, tendo relações morfológicas 
com o substantivo ón e o verbo einai. Assim, para manter tais laços, 
alguns autores, como J. Owens7, por exemplo, chegam a traduzir por 
entity (entidade) que, transpondo para nossa língua, é bastante com-
plicado, uma vez que entidade possui sentido por demais genérico e 
não cobre todo o corpo semântico que o termo traduzido tem no ori-
ginal. Por isso, é perfeitamente compreensível que Yebra, embora se 
sinta inclinado a adotar a palavra essência, especialmente por reco-
nhecer a pertinência da correção etimológica, cedeu ao “gosto da 
maioria” (refere-se, evidentemente, à força que vem da tradição le-
gada por Boécio e que teve sua repercussão ao longo de todo o perí-
odo medieval). Não descarta que tal capitulação se desse por motivos 
eminentemente práticos8. Aubenque9, contudo, procura traduzir ousia 
por essência, sempre que possível. 
Além disso, a palavra substância conota a idéia de patrimônio, 
especialmente por uma remota utilização do termo no original10 e 
pela influência do Direito Romano que recobria a completa reorgani-
zação da sociedade, inclusive os aspectos relativos à economia. Nes-
te último sentido, a palavra era utilizada para indicar o patrimônio de 
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alguém, fazendo com que as expressões “ex patrimonium” e “ex 
substantiam” indicassem propriedade, ou seja, tudo aquilo que o 
indivíduo tinha de bens materiais. 
Deve-se acrescentar, ainda, que substância pode designar ma-
téria-prima. Por exemplo, quando usamos o termos em locuções 
como esta: “Tal remédio possui tais substâncias” ou “tal objeto é 
constituído de tal substância” ou, dito de outro modo, “feito de tal 
substância”. Outros enunciados congêneres poderiam ser evocados, 
mas acreditamos que, no caso pretendido, os exemplos são suficien-
tes para que entendamos reportar o uso de tais locuções ao campo 
constitutivo da coisa ou àquilo de que a coisa é feita, ou seja, esta-
mos falando de sua matéria-prima. 
Por outro lado, quando usamos a expressão “tal texto significa, 
em substância, o seguinte (...)”, estamos atribuindo à palavra um 
significado próximo de essência, pois se refere ao núcleo principal 
(e, portanto, essencial) do texto. Poder-se-ia dizer que se refere ao 
quid último, característico do objeto em apreço. O mesmo se dá 
quando afirmamos: “tal discurso quer dizer, em substância, isso 
(...)”, do mesmo modo que se declara “a substância do discurso re-
duz-se ao seguinte (...)”. 
Talvez a síntese mais sábia para tal discussão fosse aceitar a 
impossibilidade de tradução do termo por meio desta ou daquela 
palavra, reconhecendo que é à interpretação dada dentro do contexto 
que cabe elucidar a palavra. Isso, inclusive, aplica-se ao presente 
estudo, no que concerne à posição de Agostinho. 
2. O uso da palavra substância ao falar de Deus 
Temos um pequeno exemplo da dificuldade de se aceitar a tra-
dução latina, quando transportamos a palavra substância para a Teo-
logia, ou seja, para o discurso sobre Deus. Este não pode ser subs-
tância, no sentido específico, uma vez que a palavra comporta predi-
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cação pelo gênero mais próximo ou pela diferença específica. Já a 
palavra essência não reclama tal carência. 
Agostinho, como bom professor de gramática e bom conhece-
dor da língua latina, preferiu deduzir um definição, sempre que pos-
sível, da própria etimologia. No que diz respeito à tradução latina de 
ousia, corrente na fala dos filósofos e nos escritos mais divulgados, 
quando aplicada a Deus, costumava fazer uma sábia ressalva. No De 
Trinitate, obra fundamental para o estabelecimento de sua posição 
sobre o assunto, o autor usa conceitos e categorias herdados pelos 
gregos para exprimir aquilo que sempre foi considerado mystérion, 
mas sobre o qual não se deveria silenciar, especialmente diante das 
idéias desviantes em relação à posição ortodoxa. A utilização de tais 
categorias, infelizmente, não tem sido um assunto muito explorado. 
O referencial bibliográfico mais extenso remete-nos, quase sempre, 
ao tratamento das imagens e analogias e não propriamente ao uso das 
categorias. Nossa pretensão não é apresentar um inventário preciso 
do uso de tais categorias. Reconhecemos as limitações de diversas 
ordens que se nos impõem. Vamos tentar apenas explicitar a dificul-
dade que o autor teve, na citada obra, no que diz respeito à utilização 
da palavra substância para Deus. Talvez o termo dificuldade não 
exprima bem a situação, mas o que vamos apresentar é uma espécie 
de inquietude ou insatisfação do autor, ao servir-se de tal conceito na 
situação mencionada. 
Sendo substância palavra que nos remete a “algo que subjaz”, 
sua aplicação a Deus pode transitar pela categoria dos acidentes, uma 
vez que outras substâncias admitem acidentes, ou seja, a causa de 
pequenas ou grandes mudanças. Ora, sendo o acidente associado à 
mutabilidade, razão pela qual é acidente11, essa atribuição não pode 
aplicar-se a Deus por motivos óbvios. Conforme Aristóteles12, encon-
tramos no acidente, pelo menos, dois significados principais. Primei-
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ro, significa o que pertence a alguma coisa nem sempre e nem fre-
qüentemente, mas, apenas, às vezes, ou seja, fortuita e casualmente. 
Segundo, significa o que pertence de per si a alguma coisa, mas que 
não entra na essência da própria coisa, mesmo quando está expres-
samente conexo a ela. Certamente Agostinho tinha em mente as ex-
ceções desse conceito, razão por que escreve: “Eis porque nada nele 
segundo o acidente se diz, porque nada lhe acede” (quia nihil ei acci-
dit)13. E para a teologia antiga, especialmente a latina, talvez por 
influência da física estóica, toda substância é corporal. A exceção 
proclamada por Ambrósio parece confirmar isso: “Só Deus é puro 
espírito”. Agostinho atribui, porém, aos anjos um corpo sutil, aéreo 
(o que não é objeto desta discussão). É bom acrescentar que para ele 
a anterioridade da matéria em relação à forma é na gênese, não no 
ser. Em sendo produzida, é a partir de uma forma que é produzida.  
Una e simples, a essência divina é o que é. A categoria da re-
lação, usada por Agostinho no tratamento da doutrina da Trindade, 
introduz a alteridade na essência divina, sem comprometer sua sim-
plicidade e sua unidade. Nesse sentido, cada termo da relação é outro 
(alius), não sendo outra coisa (aliud). Há, porém, uma ordem no 
discurso: da unidade essencial de Deus, ou seja, da própria essência, 
para a Trindade, não por uma analítica das pessoas. Em outras pala-
vras, não separa o que é trino do que é uno. A Trindade é o modo de 
ser do Deus uno. Trata da unidade divina como forma de perfeição. 
Todas as categorias são redutíveis à essência. Recorreu à relação 
para exprimir as pessoas na unidade divina14.  
Para melhor tratar da questão vamos apontar três momentos do 
uso da palavra por Agostinho, não como se tratasse de fases evoluti-
vas, cronologicamente definidas ou acentuadamente diferenciadas. 
São momentos, por assim dizer, porque indicam passagens, nas quais 
o autor recorre a esta ou àquela expressão. E tais passagens são ape-
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nas exemplos desses momentos, sem a pretensão de cobrir a totalida-
de de seu pensamento no que diz respeito à obra tratada.  
Pode-se dizer que, num primeiro momento, por força da tradi-
ção, o autor adapta-se ao uso da palavra, quando aplicada a Deus: 
Se, ao contrário, não é criatura, é da mesma substância com o 
Pai (eiusdem cum Patre substantia est). Com efeito, toda a 
substância que não é Deus, é criatura: e a que não é criatura, é 
Deus. E se o Filho não é da mesma substância do Pai (eiusdem 
substantiae cuius Pater), é, portanto, substância feita; e se é 
substância feita, nem tudo por ele é feito; “mas tudo foi feito 
por Ele”; é ele, pois, da mesma substância com o Pai (eiusdem-
que cum Patre substantiae est)15. 
Não sendo o problema da Trindade assunto novo, Agostinho 
reconhece que as controvérsias precedentes já haviam consagrado o 
uso do termo substantia, quer para enunciado do próprio dogma, 
quer para a possível solução das interrogações que tal doutrina susci-
tava. Uma vez introduzido o termo, não há como evitá-lo. Daí a refe-
rência a seus predecessores que “intencionaram estudar o assunto 
segundo as Escrituras, isto é, que o Pai, Filho e o Espírito Santo, por 
inseparável igualdade de uma e a mesma substância, insinuam uni-
dade; assim não são três deuses, mas um só Deus”16. Além disso, o 
caminho lógico percorrido pelo hiponense não dispensa a analogia, 
do que se infere o seguinte: se o termo se aplica à criatura, pode, 
analogicamente, ser aplicado a Deus. Disso resulta uma pequena 
reconstrução do argumento que aparece no livro VII: se o meu cava-
lo não é o cavalo deste nem o cavalo de outro, embora declaremos 
que são três cavalos diferentes, os mesmos podem ser reunidos no 
gênero animal, que lhes é comum. Ou, se o boi não é cavalo nem o 
cão é boi e, muito menos, cavalo, declaramos que há três coisas. Mas 
os três entes, embora possam ser expressos pelos termos específicos 
correspondentes, a saber, cavalo, cão e boi, podem também ser de-
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terminados por um termo genérico, ou seja, animal. Em nível superi-
or, animal expressaria a substância, a criatura ou a natureza17. 
Num segundo momento, pode-se dizer que Agostinho faz um 
uso optativo da palavra, estabelecendo a disjunção “substância ou 
essência”. É o que se deduz desta passagem: “...dar razão a que seja a 
Trindade um, só e verdadeiro Deus, e que retamente o Pai, o Filho e 
o Espírito Santo diga-se, creia-se e intelija-se-se de uma só substân-
cia ou essência (unius substantiae vel essentiae)18“. Embora a disjun-
ção seja branda, o uso da palavra no latim, tendo correspondência a 
ousia, a questão torna-se problemática. Justifica-se pelo costume, 
mas não traduz o sentido específico, como procura explicar o autor: 
Mas porque nosso costume de falar já obteve o efeito de o 
mesmo se inteligir quando se diz essência, que se intelige 
quando se diz substância, não ousamos dizer uma essência, que 
se intelige quando se diz substância, não ousamos dizer uma es-
sência, três substâncias, porém, três pessoas19. 
Prósopon, em sentido etimológico e primitivo, tinha o signifi-
cado de máscara, disfarce teatral, rosto. É nesta última acepção que 
ganhou a conotação de substância indivisa. Entre os gregos, contudo, 
havia uma desconfiança em relação ao uso do termo, predominando 
a preferência pelo termo hypóstasis. Os latinos, por sua vez, não 
sentiam tal dificuldade, razão pela qual traduziram prósopon por 
persona, provavelmente na falta de uma palavra que expressasse 
maior precisão. E é exatamente essa falta de precisão que é vista 
como problemática por Agostinho: “Contudo, quando se questiona o 
que três? (quid tres?), o humano falar labora em absoluta pobreza. 
Diz-se, entretanto: três pessoas, não para que se dissesse aquilo, mas 
para não silenciar (sed ne tasceretur)20. Em outras palavras, a formu-
lação da verdade em tais termos é tudo o que o espírito humano pode 
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fazer, mas o que são essas três pessoas e como explicar sua unidade é 
uma questão difícil21. Relembra, ainda, Agostinho que as Escrituras 
não utilizam a palavra pessoa para cada um dos entes da Trindade: 
“Por isso, fez-se lícito, por necessidade de falar e discutir, dizer três 
pessoas, não porque a Escritura diz, mas porque não contradiz”22. 
Outras passagens poderiam ser evocadas para demonstrar a insatisfa-
ção pelo uso de pessoa, uma vez que a essência divina se sobrepõe 
aos recursos da linguagem. 
Relembramos que ousia correspondia ao termo hypostásis. Daí 
a forma comumente aceita: mían ousian, treis hypostáseis. Certa-
mente haveria uma certa confusão, se afirmassemos que, em Deus, 
há uma essência e três substâncias, dada a equivocidade desta última 
palavra. Daí os exemplos que evoca no livro VII do De Trinitate. No 
final do capítulo 4, 8, reporta: “Eles dizem ‘três substâncias e uma 
essência’. Nós (latinos) dizemos ‘três pessoas e uma essência ou 
substância”. E, no capítulo 6, 11: “Os gregos poderiam dizer, ser 
quisessem: ‘Três pessoas ou três prósopa’, assim como: ‘três subs-
tâncias ou três hypostáseis – mas preferiram esta última maneira de 
falar...” 
Num terceiro momento, podemos dizer que não se trata de 
uma opção, mas de uma busca de precisão de sentido. Diríamos, 
nesse caso, que o emprego de essência parece mais um corretivo. 
Exemplo disso é o que encontramos nesta passagem: 
Eis por que a substância, ou, se melhor se diz (vel, si melius di-
citur), a essência de Deus (essentia Dei), onde, segundo nosso 
modo, inteligimos, desde uma pequena partícula que seja, o Pai, 
o Filho e o Espírito Santo, por não ser ela de nenhum modo 
mutável, de nenhum modo pode por si mesma ser visível23. 
                                               
21
 Cf. Gilson, E. Introduction a l'étude de Saint Augustin. Paris: Vrin, 1982, p. 298. 
22
 De Trinitate, V, 4, 8.  
23
 De Trinitate, III, 10, 21. 
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A ressalva “si melius dicitur, essentia Dei” parece indicar um 
inconformismo em relação ao uso da palavra substância aplicada a 
Deus. Depreende-se que, se usada a palavra essência, mais precisa 
ficaria a expressão. 
Sendo, conforme Agostinho, o inteligir uma forma de se pene-
trar nos mistérios da fé, a herança filosófica não pode ser esquecida. 
Eis o que acrescenta: 
É, sem dúvida, substância, ou, se assim se chama melhor (vel, 
si melius hoc appellatur), essência, a qual os gregos chamam 
ousían. Pois, como a partir daquilo que é saber, diz-se sapiência 
e do que é ‘scire’ diz-se ciência, da mesma forma, a partir do 
que é ser dita essência24. 
A chave da questão, aqui, está na justificativa “si melius hoc 
appellatur”. A condicional, possivelmente, não é branda. Se uma 
expressão é usada com maior vantagem e, especialmente, situa-se 
mais próximo de seu étimo, sua preferência é patente. Aliás, é o que 
procura fazer nesta última passagem, tendo exemplos precedentes. Se 
sapientia vem do verbo sapere, explicado pelo autor como “conhecer 
com sabor”, idêntica referência é feita a scientia, cujo étimo aponta-
do é o verbo scire. E a preferência pela palavra essência (si melius 
hoc appellatur) reside na procedência do verbo ser (em latim, esse). 
Além do étimo, há o problema da precisão, visto que está de acordo 
com o ensino dado pelas Escrituras, quando Deus se autodefine a 
Moisés: “Eu sou o que sou” (Ex. 3.14). Ou seja, serve-se da pequena 
metafísica do livro de Êxodo e, a partir daí, firma o princípio de que 
as demais substâncias ou essências, que não sejam Deus, comportam 
acidentes, isto é, são suscetíveis a mudanças. “Ora, a Deus nada de 
tal pode haver-se qual acidente (accidere non potest): assim, é tão 
somente a incomutável substância ou essência, que Deus é, à qual 
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 De Trinitate, V, 2, 3. 
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certamente o próprio ser, desde o qual é denominada a essência, má-
xima e com total verdade compete”25. 
O uso de essência justifica-se pela própria definição, por ser 
“o principal o primeiro e o maximamente disto” e, assim sendo, 
“nem se diz de algum sujeito nem está em algum sujeito”. Além 
disso, mantém a ênfase grega do verbo ser, resguardando a noção 
platônica de participação. Do que se infere ser decisiva a influência 
platônica no pensamento de Agostinho, fato mais ou menos concorde 
nos dias atuais e, no que diz respeito à compreensão da imaterialida-
de divina, foi reconhecido pelo próprio pensador, afastando-o da 
influência do gnosticismo dos maniqueus. 
A predileção de Agostinho pela palavra essência, que se impõe 
por seu significado, trazia, por outro lado, o inconveniente do neolo-
gismo. Porém, atribuído por Quintiliano a Plauto e por Sêneca a Cí-
cero, é aceito pelo hiponense não só pela possível precisão do termo 
como pela certeza de que não está em detrimento da tradição. Partira 
do que Hilário atesta: “Essência é a coisa que é , ou a partir do que é 
(algo), e a qual, no que permanece, subsiste. Ora, pode dizer-se es-
sência e também poderá natureza e gênero, bem como substância de 
cada coisa”26. 
Muitos autores falam da pouca inclinação que Agostinho teria 
pela língua grega, desde o tempo de estudante em Tagaste27. No Pró-
logo do livro III, ele mesmo declara sua limitação: “...não estamos 
bastante familiarizados com a língua grega a ponto de nos considerar 
idôneos para ler e entender obras sobre tais temas”. Daí a conclusão, 
talvez apressada, de que Agostinho não teria lido os Padres Gregos 
no original e, sim, os textos já traduzidos para o latim. Contudo, pu-
demos perceber que o autor não ignora os traços glotológicos da 
                                               
25
 De Trinitate, V, 2, 3. 
26 Apud NETTO, Francisco Benjamin de Souza. Augustinus. Teologia da Trindade: conceitos, 
imagens, analogias. In: Lógica e linguagem na Idade Média. Porto Alegre: EDIPUCRS, 
1995, p. 30. 
27 Confissões, I, 11, 23 e 13, 20. Ver ainda o próprio livro III do De Trinitate. 
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palavra essência. Embora não tivesse a facilidade de um Tertuliano, 
servia-se do grego no que lhe parecia oferecer expressão mais técni-
ca, sem as mudanças pelas quais passaram os termos latinos. Isso é 
acentuado, quando fala da insuficiência da literatura latina e da difi-
culdade de tal literatura ser encontrada, e enaltece a que existe em 
grego, fazendo, porém, a ressalva de que raramente se encontra al-
guém capaz de ler e compreender esse idioma. 
Estamos falando de preferência, não de recusa. Isso quer dizer 
que o autor jamais recusa o termo substância, reconhecendo no 
mesmo, senão uma equivalência, pelo menos, uma correspondência, 
especialmente pelo uso que a palavra concedeu ao termo. Além de 
não estar longe da tradição latina, reconheceu que o entendimento 
dos leitores seria mais fácil. Nas cidades norte-africanas, no tempo 
de Agostinho, tanto se falava como se escrevia em latim. Afinal, 
Roma não apenas suplantou o grego como fez recuar o púnico. Este, 
trazido pelos fenícios, era a língua falada nos entrepostos comerciais, 
mantendo uma certa pureza no que diz respeito à origem. Contudo, 
entre o povo, havia uma espécie de mistura do que alguns chamam 
“língua africana” com a assim chamada “língua autóctone”. Alguns 
autores fazem, ainda, distinção entre o “púnico fenício” (falado na 
costa mediterrânea) e o “líbico berbere” (usado na conversação diá-
ria, especialmente na Numídia). Em algumas inscrições, as duas lín-
guas se misturavam, como ocorre, ainda hoje, com o árabe e o berbe-
re28. Contudo, os termos técnicos eram expressos em latim, por ser 
uma língua culta29. Agostinho falava o púnico, quer porque os rudi-
mentos do latim não eram suficientes para fazer-se entender entre os 
habitantes de Hipona, quer porque tal língua era indispensável para 
conversar com os habitantes locais influenciados pela heresia dona-
tista. Contudo, como teólogo, inseria-se na grande tradição latina. 
                                               
28
 Berbere vem de bárbaro, ou seja, não-latino, copiando a expressão utilizada pelos gregos 
para denominar os povos que não pertenciam à sua cultura. 
29
 Sobre o assunto, cf. a bibliografia sumária que aparece em BROWN, P. Augustine of Hippo. 
A biography. London: Faber & Faber, 1969, p. 19 e BENABOU, M. La résistence africaine 
à la Romanisation, p. 471-489. 
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É bom frisar que, para Agostinho, buscar a precisão na lingua-
gem, ao tratar das coisas divinas, seria uma espécie de vaidade inútil, 
“porque as coisas sublimes da divindade excedem em muito a capa-
cidade da linguagem humana”. A simples mediação estabelecida pela 
linguagem não é o instrumento que aproxima o homem de Deus, 
especialmente pela limitação que lhe é própria. “O pensamento está 
mais próximo de Deus do que a palavra e a realidade mais verdadeira 
do que o pensamento”30. 
Assim, fica desfeita a idéia de um autor que se acomoda ao 
uso do termo substância pela docilidade à tradição. Isso acontece nos 
livros V e VII, em que, reconhecendo embora os limites tanto da 
linguagem quanto da razão humana, pretende dar um caráter de pre-
cisão ao termo que se deve aplicar a Deus e ao Verbo feito homem. 
O princípio fundamental é o de que, não encontrando o que há de 
melhor em nós, “não devemos nele procurar, que de longe é o me-
lhor”31. Trata-se de uma tentativa de dizer algo que Deus é. Embora, 
costumeiramente, se servisse de uma teologia negativa32, pretende, ao 
modo dos Padres Gregos, dizer algo de Deus de conformidade com 
aquilo que é possível dizer. 
Conclusão 
Pudemos observar a dificuldade de Agostinho ao usar a pala-
vra substância atribuída a Deus. Embora dela se servisse, não deixou 
de fazer a devida ressalva. Tinha lá suas razões. A etimologia não é 
muito esclarecedora. Dita a partir de substare, sugere uma certa aci-
                                               
30
 De Trinitate, VII, 4, 7. 
31
 “Quod ergo non invenimus in meliore nostro, non debemus in illo quaerere, quod longe 
melius est meliores nostro”. Idem, V, 1,2. 
32
 É evidente que Agostinho valorizou a teologia negativa de caráter estritamente apofática. 
Frente à transcendência divina, foi levado a dizer: “Deus é inefável; mais facilmente dizemos 
o que não é, do que é” (Enarratio in Psalmum, LXXXV, 12 - PL 37, 1090). Ou, ainda de 
modo mais radical: “Deus não pode sequer ser dito inefável, pois também quando é dito isso, 
é dito algo (De Doctrina Christiana, IV, 1). 
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dentalidade, especialmente se compararmos ao cognato subsistere. 
Manifestou sua predileção pela palavra essência porque a mesma, 
mantendo a ênfase grega do verbo ser, resguardava a noção platônica 
de participação. Ou seja, dita a partir de esse, o neologismo não traz 
problemas na sua aplicação a Deus. 
Com isso, não estamos atribuindo ao hiponense a precisão ab-
soluta no que concerne ao falar de Deus, algo que, em se tratando de 
manifestação de fé, não poderia levá-lo ao silêncio. Se, por um lado, 
reconheceu a necessidade de falar, por outro, humildemente, reco-
nheceu os limites da sua reflexão e da sua linguagem. A necessidade 
do discurso e a fragilidade da linguagem, ambas foram reconhecidas. 
Se ascendeu e agigantou-se na medida do seu gênio, não evocou para 
si a impossibilidade de errar. A consciência de sua fragilidade é fonte 
de sua autêntica e perene humildade. As expressões abaixo, cheias de 
ritmo e beleza e, principalmente, de sinceridade, dão provas disso: 
“Ubi pariter certus est, perget mecum; ubi pariter haesitet, quaeret 
mecum; ubi errorem suum cognoscit, redeat a me; ubi meum, revocet 
me”.33 Antes já havia escrito que jamais se cansaria de procurar, se 
tivesse alguma dúvida, e não se envergonharia de aprender, se caísse 
em algum erro34.  
Nesse sentido, pode-se dizer que Agostinho entre a lisonja de 
seus aduladores, prefere o ataque feroz dos adversários. Daí a ex-
pressão que aparece no Prólogo do livro II, da obra em referência: 
“Nulus reprehensor formidandus est amatori veritatis”. E, no Prólo-
go do livro III, falando sobre os diversos tipos de leitores que espe-
rava encontrar, aconselha a não tomar os seus livros como um escrito 
canônico. 
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 De Trinitate, I, 3, 5.  
34
 Idem, I, 2, 4. 
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